
 

 

 
DIREÇÃO-GERAL 

 
 

Avenida da República, 65 • 1050-189 LISBOA • PORTUGAL 

T: +351 217 945 100 F: +351 217 936 033 E: geral@tcontas.pt W: tcontas.pt 

 

 

C o n v i t e  n . º  1 3  / 2 0 2 2  - D G F P - DA A G  

Assunto: Aquisição de manutenção das licenças de solução de Backups nas áreas de correio 

eletrónico do Tribunal de Contas. 

 

1. Objeto do procedimento 

O presente procedimento tem por objeto a manutenção das licenças de solução de Backups na área 

do correio eletrónico do Tribunal de contas.                                                                                                                                             

 
2.   Entidade pública adjudicante e plataforma eletrónica  

2.1. A entidade adjudicante é a Direção-Geral do Tribunal de Contas (DGTC), sita na Avenida da 

República, n.º 65, em Lisboa com os números de telefone 21 794 51 00, de fax 21 793 60 33, com 

o e-mail: geral@tcontas.pt. 

2.2. No presente procedimento de consulta prévia é utilizada a plataforma eletrónica de contratação   

pública https://www.acingov.pt (adiante designada como plataforma eletrónica).

 
3.  Fundamento Legal  

Alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º, verificados os pressupostos dos artigos 113.º e do n. 2 do artigo 114.º, 

todos do Código dos Contratos Públicos (CCP), na sua redação atual. 

 
4. Órgão que autorizou a repartição de encargos plurianuais e que tomou a decisão de contratar  

4.1 A repartição dos encargos  plurianuais, emergentes da execução do contrato, foi autorizada por 

decisão do Presidente de Tribunal de Contas, por despacho de  19 de Abril de 2022, nos termos 

e em conformidade com o n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e com a 

alínea a) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual, bem como 

com a alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor 

pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro. 

4.2 O órgão que tomou a decisão de contratar, competente também para autorizar a despesa, foi o 

Conselho Administrativo do Tribunal de Contas, por deliberação de 21 de abril de 2022, nos 

termos do disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 34.º da Lei n.º 98/97 de 26 de agosto, na sua 

redação atual, conjugada com o disposto no artigo 36.º do CCP, na sua redação atual. 
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5. Concorrentes 

Só podem ser concorrentes ou integrar qualquer agrupamento as entidades que não se encontrem 

em nenhuma das situações referidas no artigo 55.º, sem prejuízo do disposto no artigo 55º-A, ambos 

do Código de Contratos Públicos. 

 

6. Agrupamento de concorrentes 

6.1. Podem ser concorrentes, agrupamentos de pessoas singulares ou coletivas, sem que entre as 

mesmas exista qualquer modalidade jurídica de associação, nos termos do disposto no n.º 1 do 

artigo 54.º do CCP. 

6.2. Os membros de um agrupamento concorrente não podem ser concorrentes no mesmo 

procedimento, nem integrar outro agrupamento concorrente. 

6.3. Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente responsáveis, perante a 

entidade adjudicante, pela manutenção da proposta. 

6.4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente, e apenas estes, devem 

associar-se, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio externo, em 

regime de responsabilidade solidária, nos termos do Decreto-Lei n.º 231/81, de 28 de julho.  

6.5. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento de concorrentes os documentos de 

habilitação devem ser apresentados por todos os concorrentes. 

 

7.  Consulta e disponibilização das peças do procedimento  

7.1. As peças do procedimento são integralmente disponibilizadas de forma livre, completa e gratuita, 

na plataforma eletrónica de contratação. 

7.2. O Convite e o Caderno de Encargos estão disponíveis, todos os dias úteis, entre as 10h00 e as 

12h30 e as 14h30 e as 17h00, nas instalações do Departamento de Gestão Financeira e 

Patrimonial da Direção-Geral do Tribunal de Contas (DGTC), sitas na Avenida da República, n.º 

65, em Lisboa, devendo a solicitação de acesso às peças ser previamente agendada entre as 

partes. 

 

8.Esclarecimentos, retificação e alteração das peças do procedimento 

8.1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados podem 

solicitar os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento e no mesmo prazo devem apresentar uma lista na qual identifiquem, expressa e 

inequivocamente, os erros e as omissões do caderno de encargos detetados que digam respeito 

ao estabelecido no n.º 2 do artigo 50.º do CCP.  
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8.2 Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas: 

a) O júri deve prestar os esclarecimentos solicitados; 

b) O órgão competente deve pronunciar-se sobre os erros e as omissões identificados pelos 

interessados, consideram-se rejeitados, todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam 

expressamente aceites. 

8.3. O órgão competente para a decisão de contratar deve identificar os termos do suprimento de   

cada um dos erros ou das omissões aceites. 

8.4. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados 

pelos interessados são disponibilizados na plataforma eletrónica. 

 

9. Documentos da Proposta 
 
9.1. A proposta deve ser acompanhada pelos seguintes documentos: 
 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade 

com o modelo que constitui o Anexo I do CCP e ao presente convite e que dele faz parte 

integrante, de acordo com o previsto na alínea a) do nº1 do artigo 57.º desse diploma, 

assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar;  

b) Declaração do concorrente, de acordo com a minuta de proposta em Anexo II ao convite, 

onde constem os atributos da proposta; 

c) Quaisquer outros documentos considerados como indispensáveis para a clarificação da 

proposta apresentada. 

9.2 Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 

referidos no nº 1 devem ser assinados pelo representante comum dos membros que o 

integram, caso em que devem ser juntos à proposta os instrumentos de mandato emitidos 

por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, devem ser 

assinados por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

9.3   Todos os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língua portuguesa, 

porém quando pela sua própria natureza ou origem estiverem redigidos em língua 

estrangeira, devem ser acompanhados de tradução devidamente legalizada. 

 

10.  Propostas variantes 

10.1 Não são admitidas propostas variantes. 
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11.   Negociação 

11.1 Não há lugar a negociação das propostas. 

 
11.  Prazo e modo de apresentação das propostas 

11.1. As propostas são apresentadas exclusiva e diretamente na plataforma eletrónica.  

11.2. As propostas devem ser submetidas até às 23H59m do 6.º dia a contar da data do envio do 

presente convite. 

11.3. As propostas, assim como os documentos a submeter na plataforma eletrónica, são assinados 

eletronicamente mediante aposição de assinatura eletrónica qualificada, nos termos da Lei n.º 

96/2015, de 17 de agosto. 

 
12.   Lista dos concorrentes e consulta das propostas 

12.1 O Júri, no dia útil imediato ao termo do prazo fixado para a apresentação de propostas, 

procede à publicitação da lista de concorrentes na plataforma eletrónica. 

12.2 Mediante a atribuição de um login e de uma password aos concorrentes incluídos na lista 

referida no número anterior, é facultada a consulta, diretamente na plataforma eletrónica, de 

todas as propostas apresentadas. 

12.3 O interessado que não tenha sido incluído na lista dos concorrentes pode reclamar desse 

facto, no prazo de três dias contados da publicitação da lista, devendo para o efeito apresentar 

comprovativo da tempestiva apresentação da sua proposta. 

12.4 Caso a reclamação prevista no número anterior seja deferida, mas não se encontre a proposta 

do reclamante, o júri fixa-lhe novo prazo para a apresentar, sendo aplicável, com as 

necessárias adaptações, o disposto nos n.ºs 1 e 2. 

 

13. Análise das propostas 

13.1 As propostas são analisadas em todos os seus atributos. 

13.2 São excluídas as propostas cuja análise revele: 

a) Que não apresentem os documentos indicados no artigo 9.º do presente convite; 

b) Que apresentem atributos que violem os parâmetros base fixados no caderno de encargos ou 

que apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspetos da execução do contrato 

a celebrar por aquele não submetidos à concorrência, sem prejuízo do disposto nas 

especificações técnicas; 

c) Que os documentos que compõem as propostas não se encontrem assinados com assinatura 

eletrónica qualificada; 
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d) Que os documentos sejam apresentados através de uma pasta zipada (tipo ZIP ou RAR) sem 

que todos os documentos contidos nessa mesma pasta estejam assinados, individualmente, 

com assinatura eletrónica qualificada); 

e) Que o contrato a celebrar implicaria a violação de quaisquer vinculações legais ou 

regulamentares aplicáveis; 

f) A existência de fortes indícios de atos, acordos, práticas ou informações suscetíveis de falsear 

as regras da concorrência. 

 
14. Critério de adjudicação 

A adjudicação é feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa determinada 

pela modalidade monofator, do mais baixo preço enquanto único aspeto da execução do contrato 

a celebrar, designadamente o preço. 

 
15. Critério de desempate 

15.1.No caso de empate efetua-se um sorteio de entre as propostas melhore classificadas e 

relativamente às quais se verifica o empate. 

15.2.Para efeitos do disposto no número anterior, o júri notifica os concorrentes que apresentaram 

as propostas submetidas ao sorteio, com uma antecedência mínima de três dias, da data, da 

hora e do local da sua realização. 

15.3. A cada concorrente é atribuído o número correspondente à ordem de entrada da sua proposta 

e que serviu de base à elaboração da lista dos concorrentes. 

15.4.Numa urna são introduzidas as bolas com os números respetivos, procedendo-se 

seguidamente à sua extração.  

15.5.A ordenação das propostas objeto do sorteio é efetuada de acordo com a ordem da extração 

efetuada, ficando ordenada em primeiro lugar a que corresponder à bola extraída primeiro. 

 

16.  Esclarecimentos e suprimento de propostas  

16.1.O Júri do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as 

propostas apresentadas que considere necessários para efeito da análise e da avaliação das 

mesmas, sendo os mesmos disponibilizados na plataforma eletrónica. 

16.2.Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante das 

propostas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos que as 

constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem suprir omissões que 

determinam a sua exclusão.  
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16.3. O Júri solicita no prazo máximo de cinco dias úteis, para que procedam ao suprimento das 

irregularidades das suas propostas causadas por preterição de formalidades não essenciais e 

que careçam de suprimento, incluindo a apresentação de documentos que se limitem a 

comprovar factos ou qualidades anteriores à data de apresentação da proposta, sendo os 

mesmos disponibilizados na plataforma eletrónica. 

16.4. O júri procede à retificação oficiosa de erros de escrita ou de cálculo contidos nas propostas, 

desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e os termos em que o 

mesmo deve ser corrigido.  

 
17. Prazo de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as propostas pelo prazo de 90 (noventa dias) dias úteis 

contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das mesmas. 

18. Relatório preliminar  

18.1. Após a análise das propostas e a aplicação do critério de adjudicação, o Júri elabora um relatório 

preliminar fundamentado, no qual propõe a respetiva ordenação. 

18.2. No relatório preliminar o Júri propõe, fundamentadamente, a exclusão das propostas sempre 

que se verifique qualquer das situações enunciadas nos n.ºs 2 e 3 do artigo 146º, para os quais 

remete o nº 2 do artigo 122.º do CCP. 

18.3.O relatório faz ainda, caso existam, referência aos esclarecimentos prestados pelos concorrentes, 

nos termos do disposto no artigo 72.º do CCP. 

 
19. Audiência prévia 

O Júri disponibiliza o relatório preliminar na plataforma eletrónica, fixando um prazo não inferior a 

três dias úteis, para que todos os concorrentes, querendo se pronunciem por escrito, sobre o mesmo, 

salvo se tiver sido apresentada uma única proposta, aplicando-se nesse caso, o disposto no artigo 

125.º do CCP.  

 

20. Relatório final 

20.1 Decorrido o prazo para a audiência prévia, o Júri elabora um relatório final fundamentado, no 

qual pondera as observações dos concorrentes, efetuadas ao abrigo do direito de audiência 

prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar. 

20.2.O Júri pode ainda propor a exclusão das propostas se verificar, nesta fase, a ocorrência de 

qualquer dos motivos que determinam a exclusão das propostas, previstas no n.º 2 do artigo 

146.º, para onde remete o n. 1 do artigo 124.º, ambos do CCP. 
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20.3. Se do relatório final resultar uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório 

preliminar, o Júri procede a nova audiência prévia, restrita aos concorrentes interessados. 

 

21.   Adjudicação e notificação 

21.1.  Inexistindo fundamento para a decisão de não adjudicação, nos termos do disposto no n.º 1 do 

artigo 79.º do CCP, o órgão competente para a decisão de contratar toma a decisão de 

adjudicação e notifica-a em simultâneo a todos os concorrentes, na plataforma eletrónica, até 

ao termo do prazo da obrigação de manutenção das propostas, acompanhada do relatório final 

de análise de propostas. 

21.2.  Por motivo devidamente justificado, a decisão da adjudicação pode ser tomada e notificada aos 

concorrentes, após o termo do prazo referido no número anterior, sem prejuízo do direito de 

recusa da adjudicação pelo concorrente cuja proposta foi a escolhida. 

21.3.  Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a decisão 

de contratar notifica o adjudicatário para apresentar os documentos de habilitação, exigidos no 

n.º 22 do presente convite e pronuncia-se sobre a minuta do contrato. 

 

22.     Documentos de habilitação  

22.1. O adjudicatário deve apresentar, no prazo de cinco dias úteis contados da data da notificação 

da adjudicação, os seguintes documentos de habilitação, redigidos em língua portuguesa ou 

acompanhados de tradução devidamente legalizada, no caso de estarem redigidos numa outra 

língua: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo III ao presente Convite. 

b) Certificado de registo criminal dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção    ou 

gerência da empresa que se encontrem em efetividade de funções; 

c) Documento com indicação do código de acesso on-line à certidão permanente do registo   

comercial ou, em alternativa, a própria certidão, no caso de pessoas coletivas; 

d)  Declaração de consentimento para consulta on-line, de acordo com o disposto no artigo 4.º 

do Decreto-Lei n.º 114/2007, de 19 de abril, da situação relativa a contribuições para a 

Segurança Social em Portugal ou, em alternativa, documento comprovativo da situação 

regularizada em Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se 

situe o estabelecimento principal; 

e) Declaração de consentimento para consulta on-line, de acordo com o disposto no artigo 4.º 

do Decreto-Lei nº 114/2007, de 19 de abril, da situação relativa a impostos devidos em 

Portugal ou, em alternativa, documento comprovativo da situação regularizada em Portugal 
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ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o estabelecimento 

principal; 

f) Declaração emitida nos termos do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 69.º do CPA; 

g) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo IV ao presente convite; 

h) No caso de não emissão dos documentos ou certificados referidos nas alíneas anteriores, ou 

na falta de algum deles, podem os mesmos ser substituídos por uma declaração solene, sob 

compromisso de honra, feita pelo interessado perante a autoridade judicial ou administrativa 

competente, um notário ou um organismo profissional qualificado.  

 

22.2 O órgão competente para a decisão de contratar pode, a todo o momento, solicitar ao 

adjudicatário, a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das 

habilitações legalmente exigidas para a execução das prestações objeto do contrato, fixando-lhe 

prazo para o efeito. 

22.3 Sem prejuízo do disposto no número 2 e seguintes do artigo 86.º do CCP, a adjudicação caduca 

se, por facto imputável ao adjudicatário, este não apresentar os documentos no prazo fixado 

nos números anteriores, ou em violação das mesmas.  

22.4.A falsificação de qualquer documento de habilitação ou a prestação culposa de falsas declarações 

determina a caducidade da adjudicação, sem prejuízo da participação à entidade competente 

para efeitos de procedimento criminal e contraordenacional. 

 

23. Minuta do contrato 

23.1.A minuta do contrato é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar em 

simultâneo com a decisão de adjudicação. 

23.2.Após a aprovação da minuta do contrato a celebrar, o órgão competente para a decisão de    

contratar notifica-a ao adjudicatário. 

23.3.A minuta do contrato a celebrar considera-se aceite pelo adjudicatário quando haja aceitação 

expressa ou quando não haja reclamação nos dois dias subsequentes à respetiva notificação. 

23.4.As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a previsão de 

obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que integram o contrato, nos 

termos do disposto nos n.ºs 2 e 5 do artigo 96.º do CCP, ou ainda a recusa dos ajustamentos 

propostos. 

23.5.No prazo de 10 dias a contar da receção da reclamação, o órgão que aprovou a minuta do 

contrato notifica o adjudicatário da sua decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação. 
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23.6 Os ajustamentos ao contrato que tenham sido recusados pelo adjudicatário não fazem parte 

integrante do contrato. 

23.7 Os ajustamentos que tenham sido aceites pelo adjudicatário são notificados a todos os 

concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas. 

 
24.  Contrato 

A outorga do contrato é realizada com recurso a assinaturas digitais qualificadas e tem lugar no 

prazo de 30 dias contados da data de aceitação da minuta ou da decisão sobre a reclamação, mas 

não antes de serem apresentados todos os documentos de habilitação exigidos. 

 

Anexos: Anexo I, II, III, IV e Caderno de Encargos 
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ANEXO I 

Modelo de declaração [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º e alínea a) do ponto 
9.1 do convite]  

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 
inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 
celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em 
causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, 
declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o 
referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, 
relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 
execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 
consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 
eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 
artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 
para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 
para efeitos de procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 
disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 
comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do 
n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
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caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e 
constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 
Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 
participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 
ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 
sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 
representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, 
nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

 [a que se refere a alínea b) do nº 9.1 do convite] 

Minuta de proposta 

... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na 

sequência do procedimento de __________________________[designação ou referência ao 

procedimento em causa], declara, sob compromisso de honra, que a sua representada se 

obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado 

caderno de encargos pelo preço contratual de __________ EUR (valor sem IVA), a que 

correspondem os preços indicados na tabela seguinte: 

 
QTD 

 
Descrição 

Preço 
Anual 
(S/IVA) 

Preço 
Total 
(S/IVA) 

Preço 
Total 
(C/IVA) 

Ano 1 
 
1 

RAPID RECOVERY FOR WINDOWS SERVER PER 
PROTECTED PHYSICAL SERVER 24X7 
MAINTENANCE RENEWAL 

€ € € 

 
1 

RAPID RECOVERY FOR EXCHANGE PER 
PROTECTED PHYSICAL SERVER 24X7 
MAINTENANCE RENEWAL 

€ € € 

TOTAL C/ IVA            € 
 

Data e assinatura 
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ANEXO III 

Modelo de declaração [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º e alínea a) do ponto 22.1 
do convite] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 
representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 
agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) 
no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 
compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das 
situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem 
ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se 
encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código 
dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 
caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 
para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 
para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 
representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 
representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO IV 

 

Modelo de declaração [para efeitos do disposto nos artigos 113.º e/ou 114.º do Código CCP] e 
alínea g) do ponto 22.1 do convite] 

 

 
 
 

__________________________ (nome, número de documento de identificação e morada), na 

qualidade de representante legal de ________________________________ (1) (designação, 

número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 

de identificação fiscal e sedes), na qualidade de concorrente/adjudicatário(a) no procedimento por 

__________________ (designação ou referência ao procedimento em causa), declara que não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 6 do artigo 113.º e/ou no n.º 2 do artigo 114.º 

do Código dos Contratos Públicos no momento da adjudicação e/ou da celebração do contrato.  

                                                          
 

 

(local), ... (data), ... [assinatura (2)] 
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AQUISIÇÃO DE MANUTENÇÃO DAS LICENÇAS DE SOLUÇÃO DE BACKUPS NA ÁREA DO 

CORREIO ELETRÓNICO 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

Cláusula 1ª 

Objeto do procedimento 

O presente procedimento tem por objeto a manutenção de licenças de solução de backups na área 
do correio eletrónico, conforme quadro abaixo: 

Descrição Quantidade 

Rapid Recovery for Windows Server Per Protected Physical 
Server 24x7 Maintenance Renewal 1 
Rapid Recover for Exchange per Protected Physical Server 
24x7 Maintenance Renewal 1 

 
 

Cláusula 2ª 

Preço base 

O preço base (valor sem IVA), é de 4.800, euros (quatro mil e oitocentos euros). 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo da prestação de serviços   

O contrato terá a duração de 36 meses, sendo que a ativação da manutenção das licenças deve ter 

início no dia 30 de junho de 2022. 

 

Cláusula 4.ª  

Conformidade e operacionalidade das licenças 

O adjudicatário obriga-se a fornecer todas as atualizações/upgrades às licenças identificadas na 

cláusula 1.ª, durante o período de vigência do contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que 

devem perdurar para além da sua cessação. 

 

Cláusula 5.ª 

Local da prestação dos serviços 

Os serviços objeto do presente contrato serão prestados na sede do Tribunal de Contas em Lisboa, 

sito na Avenida da República nº 65 e na Avenida Barbosa du Bocage, nº 69, em Lisboa. 
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Cláusula 6ª 

Condições de Pagamento  

1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias a contar da data de receção da fatura, nos 

seguintes termos: 

a) A primeira fatura deverá ser emitida após a confirmação da ativação da manutenção 

das licenças pela entidade adjudicante. 

b) As restantes duas faturas devem ser emitidas anualmente a contar da data referida 

na alínea anterior.  

2. O não cumprimento do prazo previsto no número anterior, faz incorrer a entidade 

adjudicante no pagamento de juros de mora, nos termos do artigo 326.º do CCP e do artigo 

5.º do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio. 

 

Cláusula 7.ª 

Penalidades 

No caso de incumprimento do contrato por causa imputável ao adjudicatário, nomeadamente no 

respeitante ao prazo da ativação da manutenção e/ou atualização das licenças por um período 

superior a 24 horas, poderá a entidade adjudicante, aplicar uma penalização correspondente a 5% 

do preço contratual por cada dia de incumprimento, não podendo ultrapassar o limite de 30%, sem 

prejuízo do disposto na cláusula 10.º. 
 

Cláusula 8ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário 

indemniza-a de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as 

quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

Cláusula 9ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1.  Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for 

impedida de cumprir as obrigações assumidas no caderno de encargos. 
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2.  Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento imprevisível 

e excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de 

qualquer delas. 

3. Não constitui força maior repercussões da pandemia COVID- 19 que sejam conhecidas à data da 

celebração do contrato. 

4.  A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações 

à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

 

Cláusula 10ª 

Resolução e extinção do contrato 

1.  As violações graves das obrigações assumidas por uma das partes, confere à outra parte, nos 

termos gerais de direito, o direito de resolução do contrato, designadamente, nos termos dos 

artigos 332.º e 333.º do Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo das correspondentes 

indemnizações. 

2.  Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se violação grave, o atraso na 

disponibilização das licenças ou interrupção dos serviços por um período superior a 5 dias, sem 

a devida justificação. 

3.  A extinção do contrato obedece ao disposto nas várias alíneas do artigo 330.º do CCP. 

 

Cláusula 11.ª 

Sigilo e Confidencialidade 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, ou outra relativa ao Tribunal de Contas, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2.  Toda e qualquer informação ou documentação conhecidas no decurso da presente aquisição de 

serviços não pode ser transmitida a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de 

aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

 

Cláusula 12.ª 

Proteção de dados 

1. Em matéria de proteção de dados pessoais, o adjudicatário está obrigado, nos termos do 

Regulamento (UE) 2016/679 – Regulamento Geral de Proteção de Dados, e da Lei 58/2019, de 

8 de agosto, a assumir a integral responsabilidade por qualquer violação destas normas que se 

verifique no âmbito da execução do presente contrato, por todos os colaboradores que, 
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independentemente do vínculo laboral existente, coloque ao serviço da execução deste contrato, 

sendo o responsável pelo tratamento de quaisquer dados pessoais para cumprimento da suas 

obrigações legais e quaisquer outras finalidades identificadas que se revelem necessárias no 

âmbito da execução do contrato. 

2. O não cumprimento do RGPD, por facto imputável ao adjudicatário, é considerado, para todos 

os efeitos, incumprimento definitivo, podendo a entidade adjudicante resolver o contrato, ao 

abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP.  

 

Cláusula 13.ª 

Gestor do Contrato 

1. Aquando da adjudicação, será designado pela entidade adjudicante o gestor do contrato, o qual 

acompanhará permanentemente a sua execução, nos termos do artigo 290.º-A do CCP.  

2. O adjudicatário deverá indicar a pessoa na sua organização, que será responsável pela execução 

do contrato, e que será o interlocutor com o gestor do contrato designado pela entidade 

adjudicante. 

 
Cláusula 14ª 

Elementos do contrato e prevalência 

1. Fazem parte integrante do contrato: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

2.  Em caso de divergência entre os documentos mencionados no número anterior, a prevalência é 

determinada pela ordem pela qual são indicados naquele número. 

3.  Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1 e o clausulado do contrato, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal. 
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Cláusula 15ª 

Legislação Aplicável 

As normas do CCP relativas às fases de formação e de execução do contrato prevalecem sobre 

quaisquer disposições das peças do procedimento com elas desconformes. 

Cláusula 16ª  

Foro Competente 

Todas as questões emergentes do contrato serão dirimidas pelo Tribunal Administrativo de Círculo 

de Lisboa. 
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